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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito

LEI Nº 585/2011
“ESTABELECE NORMAS RELATIVAS AO SERVIÇO MUNICIPAL DE TRANSPORTE POR CARROS DE ALUGUEL (TÁXI), NOS TERMOS DO ART. 273 DA LOM”.

A Câmara Municipal de Varre-Sai aprova e eu Prefeito Municipal Sanciono e Promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - No exercício da autonomia municipal esta Lei estabelece normas relativas ao transporte de passageiros executado em carros de aluguel, no limite da respectiva lotação do veículo, constituindo, assim, o serviço de táxi do Município.

Art. 2º - O transporte de passageiros através do serviço de táxi constitui um serviço de utilidade pública, a ser explorado pelo Município mediante concessão, nos termos do art. 273, § 2º da Lei Orgânica do Município.
Parágrafo único – Fica fixado em 10 (dez) o número de vagas para a concessão da exploração do serviço municipal de transporte de passageiros através de táxi, ex vi do previsto no art. 273 da LOM, caput e §1º.
Art. 3º - Nos termos desta Lei, denomina-se:

I – CONCESSÃO: a licença definitiva para exploração do serviço, por tempo certo e determinado;

II – CONCESSIONÁRIO: a pessoa física habilitada em processo de licitação e titular de concessão;

III – PONTO DE ESTACIONAMENTO: o local determinado por ato da Administração Municipal, em vias ou logradouros públicos para servir de base física e operacional dos veículos (táxis).

Art. 4º - O objetivo desta lei é institucionalizar todos os atos e processos operativos envolvendo o transporte de passageiros no território municipal feitos por carros de aluguel (táxis).

Art. 5º - A criação, supressão e/ou cancelamento de pontos de estacionamento constitui atos de competência do Chefe do Executivo Municipal e se processarão na forma definida em regulamento próprio.

Art. 6º - A criação de novos pontos de estacionamento e o aumento de suas respectivas lotações poderá ocorrer por:

I – iniciativa do Prefeito Municipal;

II – iniciativa da Câmara de Vereadores;

III – solicitação dos respectivos interessados.

Parágrafo único – Serão criados novos pontos de estacionamento para táxi quando, nos termos da Lei Orgânica Municipal, se comprovar a necessidade de ampliar o serviço de táxi.

Art. 7º – O serviço de transporte de passageiros através de táxi será objeto de concessão a ser realizada pelo Município, sendo explorado por pessoa física habilitada e classificada em processo de licitação, respeitadas as condições e requisitos fixados em leis e regulamentos do Poder Público Municipal.

Art. 8º – As concessões para exploração de linhas de carros de aluguel serão precedidos, obrigatoriamente, de licitação, nos termos da legislação vigente e obedecerão ainda, aos requisitos e especificações constantes do regulamento decorrente desta lei.

§ 1º - A inobservância do disposto no artigo torna nula de pelo direito a efetivação do ato e sujeita, seu autor, às sanções previstas para os crimes de responsabilidade.

§ 2º - A concessão constará de título próprio e individuado para cada ponto de estacionamento e será:

a) emitida por um período superior a 5 (cinco) anos e inferior a 10 (dez) anos;

b) renovável, a critério exclusivo da Administração, independentemente de nova licitação, por períodos sucessivos e iguais ao do título inicial, desde que o concessionário, comprovadamente, esteja cumprindo satisfatoriamente suas obrigações;

c) transferível mediante prévia, expressa e indispensável concordância da Administração Municipal, além do pagamento da taxa de transferência, aqui fixada em 10 (dez) UFIVAS.

Art. 9º – O serviço municipal de transporte de carros de aluguel (táxi) será organizado em moldes racionais e eficientes, visando proporcionar a seus usuários pontualidade, segurança e conforto.

Art. 10 – O funcionamento do serviço municipal de transporte de carros de aluguel (táxi) será definido e especificado em regulamento próprio a ser baixado por Decreto do Prefeito que disporá particularmente sobre:

I – os direitos e os deveres dos concessionários;

II – as condições e os requisitos dos veículos a serem utilizados;

III – o rito, a forma e os critérios pertinentes à licitação;

IV – a fiscalização, as multas e as penalidades;

V – os procedimentos quanto à apuração e revisão dos valores das tarifas remuneratórias dos serviços.

Art. 11 – A presente Lei será regulamentada pelo Chefe do Poder Executivo mediante decreto, dentro de 90 (noventa) dias, contados de sua vigência.

Art. 12 - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Registre-se               Publique-se          e           Cumpra-se
        Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 31 de março de 2011.
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PREFEITO MUNICIPAL

